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SECRETARIAREGIONALDO TURISMO E
TRANSPORTES

Portaria n.º 6/2009

de 26 de Janeiro

Cria o distintivo turístico de qualidade ambiental
denominado “Estabelecimento Amigo do Ambiente”

A qualidade ambiental das actividades turísticas constitui,
actualmente, uma vantagem competitiva e uma condição
essencial para o desenvolvimento harmonioso e sustentado
do sector turístico.

A promoção da qualificação ambiental da oferta turística,
constitui uma linha de actuação estratégica fundamental da
Secretaria Regional do Turismo e Transportes, indispensável
à afirmação da Região como destino turístico de qualidade,
diferenciado e competitivo.

Neste contexto, é essencial reconhecer e, também,
fomentar as boas práticas ambientais por parte das empresas
regionais que exerçam actividade no sector turístico.

Com este propósito, é criado um distintivo turístico de
qualidade ambiental, a atribuir pela Secretaria Regional do
Turismo e Transportes, que visa distinguir as empresas que
cumpram os critérios de boas práticas ambientais previstos
no presente diploma.

O procedimento de atribuição desta distinção assenta
numa metodologia simplificada, e simultaneamente rigorosa,
de aferição dos critérios de qualidade.

O distintivo a atribuir materializa-se num símbolo a
utilizar pela empresa na sua actividade comercial, sendo de
fácil divulgação e claramente reconhecível pelo público. 

Assim, manda o Governo Regional da Madeira, pela
Secretária Regional do Turismo e Transportes, ao abrigo da
alínea d) do artigo 69.º Estatuto Político-Administrativo da
Região Autónoma da Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91,
de 5 de Junho, revisto pela Lei n.º 130/99, de 21 de Agosto e
pela Lei n.º 12/2000, de 21 de Junho, conjugada com a alínea
i) do n.º 2 do artigo 4.º do Decreto Regulamentar Regional
n.º 4/2008/M, de 25 de Março, aprovar o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

É criado o distintivo turístico de qualidade ambiental
denominado “Estabelecimento Amigo do Ambiente”, cujas
regras de atribuição constam do Regulamento anexo I à
presente portaria, da qual faz parte integrante.

Artigo 2.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da
sua publicação.

Assinada em 19 de Janeiro de 2009.

A SECRETÁRIA REGIONAL DO TURISMO E TRANSPORTES,
Conceição Almeida Estudante

ANEXO I

REGULAMENTO

Distintivo turístico de qualidade ambiental denominado
“Estabelecimento Amigo do Ambiente”

Artigo 1.º
Objecto

A atribuição do distintivo turístico de qualidade
ambiental “Estabelecimento Amigo do Ambiente” é

efectuada de acordo com as regras previstas no presente
Regulamento.

Artigo 2.º
Distintivo turístico de qualidade ambiental

1 - O distintivo turístico de qualidade ambiental
“Estabelecimento Amigo do Ambiente” visa distinguir
empresas regionais que exerçam actividades turísticas e
implementem procedimentos de qualidade e eficiência
ambiental, contribuindo para a qualificação, diferenciação e
competitividade da oferta turística da Região Autónoma da
Madeira.

2 - O modelo do distintivo turístico de qualidade
ambiental “Estabelecimento Amigo do Ambiente” consta do
anexo II à presente portaria, da qual faz parte integrante e
consubstancia-se nos seguintes símbolos, referidos por
ordem decrescente de importância:

a) Amigo do Ambiente - EXCELÊNCIA;
b) Aliado do Ambiente - OURO;
c) Atitude Ambiental - PRATA.

Artigo 3.º
Destinatários

Podem candidatar-se à distinção ora instituída os
empreendimentos turísticos, as agências de viagens e
turismo, as empresas de animação turística e os
estabelecimentos de restauração e bebidas que exerçam a sua
actividade na Região Autónoma da Madeira.

Artigo 4.º
Procedimentos

1- A atribuição do distintivo de qualidade turística
ambiental e sua utilização, depende do grau de qualidade e
eficiência ambiental que apresente, no âmbito do
procedimento de candidatura e dos critérios qualitativos
previstos no presente diploma. 

2 - A Secretaria Regional do Turismo e Transportes,
através da Direcção Regional do Turismo, é a entidade
responsável pela condução dos procedimentos de atribuição,
acompanhamento e fiscalização da utilização do distintivo
ora instituído. 

Artigo 5.º
Candidatura

A candidatura é apresentada através do preenchimento de
um formulário, cujo modelo consta do anexo III à presente
portaria, da qual faz parte integrante, podendo ser
disponibilizado aos interessados, directamente, por correio
ou electronicamente, através do site da internet da Secretaria
Regional do Turismo e Transportes.

Artigo 6.º
Parâmetros de avaliação da candidatura

Aceite a candidatura, a avaliação é efectuada de acordo
com os seguintes parâmetros:

a) Integração na vertente natural e vertente social;
b) Recursos energéticos e hídricos; 
c) Gestão ambiental e Inovação;
d) Serviços;
e) Formação.

Artigo 7.º
Comissão de avaliação

1 - A avaliação das candidaturas é efectuada por uma
comissão nomeada por despacho do Secretário Regional do
Turismo e Transportes, composta pelos seguintes elementos:
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a) Um representante da Direcção Regional do Turismo, que coordena;
b) Um representante da Direcção Regional do Ambiente;
c) Um elemento de reconhecido mérito no âmbito das áreas respectivas.

2 - Compete à comissão de avaliação, nomeadamente:
a) Analisar as candidaturas;
b) Efectuar vistorias de verificação dos parâmetros de avaliação constantes dos questionários de candidatura;
c) Avaliar as candidaturas e propor a atribuição do respectivo distintivo;
d) Intervir e pronunciar-se sobre as questões que sejam colocadas superiormente.

Artigo 8.º
Classificação

A classificação é atribuída em conformidade com a percentagem de respostas positivas às questões formuladas no
correspondente questionário, com a seguinte equivalência:

a) Amigo do Ambiente - se obtiver respostas positivas em montante superior a 90%;
b) Aliado do Ambiente - de 60% a 90% de respostas positivas;
c) Atitude Ambiental - de 30% a 60% de respostas positivas.

Artigo 9.º
Atribuição

1 - O distintivo turístico de qualidade ambiental “Estabelecimento Amigo do Ambiente” é atribuído por despacho do
Secretário Regional do Turismo e Transportes sob proposta da comissão de avaliação.

2 - A atribuição do distintivo consubstancia-se através da entrega de um diploma.

3 - A distinção referida confere ao seu titular o direito de utilizar o correspondente símbolo na sua actividade comercial.

Artigo 10.º
Infracções

A utilização abusiva do distintivo turístico de qualidade ambiental “Estabelecimento Amigo do Ambiente”, para além das
cominações legais eventualmente aplicáveis, implica a revogação da sua atribuição, ficando o infractor impedido de voltar a
candidatar-se no prazo de quatro anos a contar da data da revogação. 

Artigo 11.º
Validade

O distintivo é válido por quatro anos, após o que a empresa pode candidatar-se novamente à sua atribuição.

Artigo 12.º
Reclassificação

As empresas que já possuam um distintivo e que, entretanto, tenham implementado melhores práticas ambientais podem
candidatar-se, a qualquer tempo, a um distintivo superior.

Anexo II da Portaria n.º 6/2009, de 26 de Janeiro

DISTINTIVO TURÍSTICO DE QUALIDADE 
AMBIENTAL

“ESTABELECIMENTO AMIGO DO AMBIENTE”
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Anexo II da Portaria n.º 6/2009, de 26 de Janeiro (Cont.)

DISTINTIVO TURÍSTICO DE QUALIDADE 
AMBIENTAL

“ESTABELECIMENTO AMIGO DO AMBIENTE”
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Anexo III da Portaria n.º 6/2009, de 26 de Janeiro

FORMULÁRIO DE CANDIDATURA
AO DISTINTIVO TURÍSTICO DE QUALIDADE AMBIENTAL

“ESTABELECIMENTO AMIGO DO AMBIENTE”
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Anexo III da Portaria n.º 6/2009, de 26 de Janeiro (Cont.)
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Anexo III da Portaria n.º 6/2009, de 26 de Janeiro (Cont.)
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Anexo III da Portaria n.º 6/2009, de 26 de Janeiro (Cont.)
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Anexo III da Portaria n.º 6/2009, de 26 de Janeiro (Cont.)
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Anexo III da Portaria n.º 6/2009, de 26 de Janeiro (Cont.)
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Anexo III da Portaria n.º 6/2009, de 26 de Janeiro (Cont.)
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Anexo III da Portaria n.º 6/2009, de 26 de Janeiro (Cont.)
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Anexo III da Portaria n.º 6/2009, de 26 de Janeiro (Cont.)
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Anexo III da Portaria n.º 6/2009, de 26 de Janeiro (Cont.)
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Anexo III da Portaria n.º 6/2009, de 26 de Janeiro (Cont.)
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Anexo III da Portaria n.º 6/2009, de 26 de Janeiro (Cont.)

SECRETARIAREGIONALDAEDUCAÇÃO E CULTURA

Portaria n.º 7/2009

de 26 de Janeiro

Pela Portaria n.º 193/2008, de 31 de Outubro, foram
definidas as condições em que o pessoal docente dos
estabelecimentos de educação e ensino e das instituições de
educação especial podem usufruir de dispensa para
formação.

Importa ainda contemplar as dispensas para formação no
caso dos docentes de educação especial em exercício de
funções nas escolas, as quais deverão ser solicitadas ao
coordenador do Centro de Apoio Psicopedagógico ouvido o
órgão de gestão do estabelecimento.

Nestes termos, ao abrigo da alínea d) respectivamente do
artigo 69.º da Lei n.º 13/91, de 5 de Junho, na redacção dada
pelas Leis n.ºs 130/99, de 21 de Agosto e 12/2000, de 21 de
Junho, conjugada com o n.º 1 do artigo 98.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 6/20087M, de 25 de Fevereiro, que
aprovou o Estatuto da Carreira Docente da Região Autónoma
da Madeira, manda o Governo Regional da Madeira, pelo
Secretário Regional de Educação e Cultura, aprovar o
seguinte:

1.º
(Âmbito)

O artigo 6.º da Portaria n.º 193/2008, de 31 de Outubro,
passa a ter a seguinte redacção:

“6.º

1 - As dispensas de serviço docente para formação
contínua são solicitadas ao director, nos estabelecimentos de
educação e nas escolas do 1.º ciclo do ensino básico, e ao
presidente do conselho executivo ou director, nas escolas dos
2.º e 3.º ciclos do ensino básico e do ensino secundário, ao
coordenador do Centro de Apoio Psicopedagógico no caso
dos docentes de educação especial em exercício de funções
nas escolas, ouvido o órgão de gestão do estabelecimento ou
ao director técnico nas instituições de educação especial
onde o docente exerce funções.

2 - ...................................................................................

a) ....................................................................................
b) ....................................................................................
c) ....................................................................................
d) ....................................................................................
e) ....................................................................................

3 - ...................................................................................

2.º
(Entrada em vigor)

O presente diploma produz efeitos no dia seguinte ao da
sua publicação.

Secretaria Regional de Educação e Cultura, aos 9 dias de
Janeiro de 2009.

O SE C R E T Á R I O RE G I O N A L D E ED U C A Ç Ã O E CU LT U R A,
Francisco José Vieira Fernandes
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CORRESPONDÊNCIA

PUBLICAÇÕES

EXEMPLAR

ASSINATURAS

EXECUÇÃO GRÁFICA

IMPRESSÃO

DEPÓSITO LEGAL

Toda a correspondência relativa a anúncios e a assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direcção

Regional da Administração da Justiça.

Os preços por lauda ou por fracção de lauda de anúncio são os seguintes:
Uma lauda . . . . . . . . . . . . . . . . 15,91 cada 15,91;
Duas laudas . . . . . . . . . . . . . . . 17,34 cada 34,68;
Três laudas  . . . . . . . . . . . . . . . 28,66 cada 85,98;
Quatro laudas . . . . . . . . . . . . . . 30,56 cada 122,24;
Cinco laudas  . . . . . . . . . . . . . . 31,74 cada 158,70;
Seis ou mais laudas . . . . . . . . . 38,56 cada 231,36

A estes valores acresce o imposto devido.

Números e Suplementos - Preço por página  0,29

Anual Semestral
Uma Série . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27,66 13,75;
Duas Séries . . . . . . . . . . . . . . . . . 52,38 26,28;
Três Séries  . . . . . . . . . . . . . . . . . 63,78 31,95;
Completa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 74,98 37,19.

Aestes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de Janeiro) e o imposto devido.

Divisão do Jornal Oficial

Divisão do Jornal Oficial

Número 181952/02

Preço deste número: 5,43 (IVA incluído)


